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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,001
(- 0,04%)

15/maio 5,067
18/maio 4,998
19/maio 5,040
20/maio                                      5,003

Bolsas
Na quinta-feira

0,17%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

18/5           19/5 20/5 21/5

177.284 177.649
0,55%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,812

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

14,35%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88

Ao ano

CDI

14,40%

FIM DA ESCALA 6X1

Redução de jornada 
demanda mais fiscais

Relator da PEC na Câmara dos Deputados pede ao Ministério da Gestão que convoque todos os auditores fiscais do trabalho 
aprovados no concurso unificado de 2024 para assegurar os direitos da nova regra, se aprovada pelo Congresso Nacional

O 
relator da Proposta de 
Emenda à Constituição 
(PEC) 221/2019, que trata 
do fim da escala de traba-

lho 6x1, deputado federal Leo Pra-
tes (Republicanos-BA), está preo-
cupado com a falta de auditores 
fiscais do trabalho (AFT) para co-
locar em prática o fim da jornada 
6x1 no Brasil, caso a matéria seja 
aprovada pelo Congresso Nacio-
nal neste ano.

Para isso, o parlamentar en-
caminhou ofício à ministra da 
Gestão e da Inovação em Ser-
viços Públicos (MGI), Esther 
Dweck, pedindo que ela adote 
providências para a recomposi-
ção urgente da carreira de AFT e 
faça a convocação integral do ca-
dastro reserva aprovado na pri-
meira edição do Concurso Públi-
co Nacional Unificado (CNPU 1), 
realizado em 2024, para, assim, 
garantir a aplicação do novo di-
reito trabalhista.

O certame unificado previa 
900 vagas no Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE), com mais 
1,8 mil para o cadastro reserva 
da pasta. Foram chamados 900 
em primeira chamada para todos 
os cargos. Como a totalidade das 
vagas não foi completada, mais 
88 pessoas do cadastro reserva 
foram contempladas em segun-
da chamada e, no momento, es-
tão fazendo o curso de formação. 
Mas, de acordo com a Comissão 
de Aprovados do Concurso de Au-
ditor Fiscal do Trabalho,  há cerca 
de mil cargos vagos, atualmente, 
na pasta, e o total de auditores é 
inferior ao recomendado por ór-
gãos internacionais. 

Dessa forma, a pedido da co-
missão, Prates encaminhou ofí-
cio ao MGI pedindo a convoca-
ção de todos os integrantes do 
cadastro reserva, uma vez que 
faltam fiscais para a fiscalização 
atual, mesmo antes da aprovação 
da PEC que acaba com a escala 
de trabalho 6x1. Atualmente, o 
número de auditores do trabalho 

no país é de 2,7 mil, incluindo os 
829 novos servidores aprovados 
via o CNPU. 

Esse número, contudo, é infe-
rior ao recomendado pela Organi-
zação Internacional do Trabalho 
(OIT), de cerca de 5,5 mil, ou se-
ja, praticamente o dobro da situa-
ção atual. Além disso, também es-
tá abaixo do total estimado como 
necessário por especialistas do se-
tor, de 8 mil, para que a fiscaliza-
ção seja adequada e evite os mais 
de R$ 150 bilhões de custos da Pre-
vidência Social com acidentes de 
trabalho, por exemplo.

No ofício enviado ao MGI, ao 
qual o Correio teve acesso com 
exclusividade, Prates destacou 
que a falta de fiscalização no Bra-
sil é um problema recorrente e po-
de prejudicar a execução da PEC 
221/2019. No documento, o depu-
tado destacou que o assunto mais 
discutido nas varas do Trabalho é 
a questão da jornada de trabalho 
e das horas extras.

“O dado revela como a explo-
ração excessiva da jornada con-
tinua sendo uma das principais 
fontes de conflito entre trabalha-
dores e empregadores no Brasil. 
Isso demonstra que qualquer de-
bate sobre melhoria das condi-
ções de trabalho passa, neces-
sariamente, pelo fortalecimento 
da fiscalização trabalhista. Não 
basta apenas discutir mudanças 
formais na legislação ou o fim da 
escala 6x1. É preciso garantir me-
canismos concretos de controle e 
punição para empresas que des-
cumprem limites de jornada, su-
primem descansos ou impõem 
horas extras abusivas”, escreveu 
o parlamentar. 

“Sem fiscalização efetiva, o ris-
co é que a redução da jornada 
exista apenas no papel, enquan-
to milhões de trabalhadores con-
tinuem submetidos à intensifica-
ção do trabalho e ao adoecimento 
provocado pelo excesso de horas 
trabalhadas”, acrescentou o de-
putado, no pedido. Procurado, o 
MGI não comentou o assunto até 
o fechamento desta edição.

 » ROSANA HESSEL

Não basta apenas 
discutir mudanças 
formais na legislação 
ou o fim da escala 
6x1. É preciso garantir 
mecanismos concretos 
de controle e punição 
para empresas que 
descumprem limites 
de jornada, suprimem 
descansos ou impõem 
horas extras abusivas”

Leo Prates (REP-BA), 

deputado federal e relator da 

PEC do fim da escala 6x1 

O ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, fez um balanço do pro-
grama Desenrola 2.0, na tarde de 
ontem. Com dados atualizados 
até 14 de maio, foram quitadas 
à vista cerca de 449 mil dívidas, 
que somam mais de R$ 1 bilhão, 
segundo o governo federal. O va-
lor pago somou R$ 154 milhões, o 
que indica um desconto médio de 
85% nesse período.

O Desenrola é dividido em 
quatro frentes: Desenrola Famí-
lias, para o público em geral; De-
senrola Fies, para os contempla-
dos pelo Financiamento Estudan-
til; Desenrola Empresas; e Desen-
rola Rural. O programa oferece 
desconto de até 90% sobre a dívi-
da, além de taxa máxima de juros 
de 1,99% ao mês e prazo de 35 dias 
para começar a pagar.

De acordo com o ministro, 

dentro do Desenrola Famílias, já 
foram realizadas 685,5 mil opera-
ções parceladas, também com um 
desconto médio de 85%. Com par-
celas que contam com o aval do 
Fundo Garantidor de Operações 
(FGO), foram R$ 9 bilhões refi-
nanciados, que reduziram o mon-
tante para R$ 1,3 bilhão. No total, 
ao somar dívidas quitadas a pra-
zo e à vista, foram 1.134.500 ope-
rações renegociadas, em um valor 
total de R$ 10 bilhões.

“Lembrando que as dívidas não 
aumentaram nos últimos tempos. 
O que aumentou foi o serviço da dí-
vida e, portanto, trabalhar na linha 
do que foi feito no primeiro De-
senrola e, agora, para mitigar esse 
efeito do serviço da dívida das fa-
mílias, é algo muito satisfatório pa-
ra a gente, e esses primeiros dados 
têm mostrado que o impacto que 
a gente deve ter para as famílias 
brasileiras vai ser muito grande”, 

destacou Durigan.
Além do Desenrola Famílias, 

também foi divulgado um balan-
ço sobre os outros braços do pro-
grama. No caso do Desenrola Fies, 
foram 34 mil contratos refinancia-
dos com estudantes, com um des-
conto médio de 80%. 

O ministro também destacou 
que o Desenrola impulsionou ou-
tro programa do governo federal: 
o Programa Nacional de Apoio a 
Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte (Pronampe), que re-
gistrou um crescimento de 174% 
em contratações diárias de ope-
ração novas de crédito na com-
paração com abril, antes do lan-
çamento do programa de renego-
ciação de dívidas. 

Ainda em relação aos mi-
cro e pequenos empreendedo-
res (MEIs), o ProCred 360 regis-
trou um aumento de 9,7 mil no-
vas operações desde o anúncio 

do Desenrola, com um valor total 
de contratos de R$ 400 milhões. 
“Quando a gente compara esses 
últimos dias, desde o anúncio do 
Desenrola, com o período de abril 
de 2026, logo antes, houve um cres-
cimento de contratações diárias de 
164%, uma média de 1.078 con-
tratações diárias para o programa 
dos MEIs, que é o ProCred”, desta-
cou Durigan.

FGTS

A partir da próxima terça-fei-
ra, participantes do Desenrola 2.0 
também terão direito de utilizar 
uma parcela do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS) 
para cobrir parte das dívidas rene-
gociadas, como explicou o secre-
tário-executivo do Ministério da 
Fazenda, Rogério Ceron. Segundo 
ele, será possível retirar até 20% do 
fundo ou R$ 1 mil, o que for maior.

De acordo com o secretário, a 
liberação só será feita no dia 26 
porque a consulta aos valores do 
saque-aniversário do FGTS será 
aberta um dia antes. São R$ 7 bi-
lhões, ao todo, destinados aos tra-
balhadores. “No dia 26, acontecerá 
essa liberação de recursos. Então, 
vai sobrar o saldo residual que ele 
(o trabalhador) tem no seu FGTS”, 
explicou Ceron.

Para manter a solidez do fun-
do, o secretário disse que há um 
limite de R$ 8 bilhões a serem uti-
lizados para cobrir as dívidas de 
participantes do programa. “Nós 
entendemos que (o valor) é mais 
do que suficiente”, disse ele, que 
também lembrou que há mais 
de R$ 1 bilhão em dívidas rene-
gociadas por meio do programa 
somente nas duas primeiras se-
manas deste mês, que foram aco-
bertadas pelo Fundo Garantidor 
de Operações (FGO).

Além disso, o secretário mencio-
nou que estão em vigência novas 
regras sobre o crédito consignado 
voltado aos aposentados e pensio-
nistas pelo FGTS. “São mais de 20 
milhões de pessoas que são benefi-
ciárias desses ajustes, há mudanças 
que alongam prazo, ajustam carên-
cia, finalizam, encerram, extinguem 
aquela reserva de mercado para o 
cartão consignado e para o cartão de 
benefícios”, explicou Ceron.

Adimplentes

O ministro da Fazenda infor-
mou que não há data definida pa-
ra o lançamento do Desenrola vol-
tado para os adimplentes, que pa-
gam juros mais elevados. A ideia, 
de acordo com Durigan, é que o 
novo programa seja definido até o 
fim de junho. Segundo ele, a me-
dida não enfrenta nenhuma res-
trição eleitoral.

 » RAPHAEL PATI

Mais de R$ 1 bilhão em dívidas quitadas à vista com desconto

DESENROLA 2.0

Relatório

A votação da PEC 221/2019 na 
Câmara dos Deputados estava pre-
vista para esta semana, mas a leitu-
ra do relatório foi adiada novamen-
te. Prates deverá apresentar o rela-
tório na comissão especial na pró-
xima segunda-feira. A expectativa 
é que a matéria, uma das principais 
bandeiras do governo do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT), se-
ja votada na Casa até quarta-feira 
da semana que vem. 

Para ser aprovada, a PEC pre-
cisa ser aprovada pelo Plenário da 
Câmara, em dois turnos, por 308 
deputados, no mínimo. E, depois, 
no Senado Federal, também pre-
cisará passar pela votação em dois 
turnos e ser aprovada por, pelo 
menos, 49 senadores. No relató-
rio de Prates, está prevista a redu-
ção da carga horária semanal de 
44 para 40 horas, com dois dias de 
descanso, sem redução do salário 
do trabalhador.


